
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 525.426 - SP (2019/0230404-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO 
ADVOGADO : ROBERLEI CÂNDIDO DE ARAÚJO  - SP214880 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NATAN RANUCI BESERRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, não foram apontados dados concretos que justificassem a segregação 
provisória. O magistrado singular utilizou, com relação ao ora paciente, apenas 
fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico de 
drogas e baseou-se em elementos inerentes ao próprio tipo penal, deixando de 
observar o disposto no art. 312 do CPP. Nem mesmo a quantidade dos 
entorpecentes apreendida – visto que foi atribuída ao recorrente a propriedade de 
65,16 gramas de maconha, 5 sementes de maconha e 20 comprimidos de ecstasy 
– pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia 
cautelar, sobretudo quando considerada sua primariedade e seus bons 
antecedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva imposta ao paciente mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 10 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1862709 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2019 Página  2 de 5



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 525.426 - SP (2019/0230404-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO 
ADVOGADO : ROBERLEI CÂNDIDO DE ARAÚJO  - SP214880 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NATAN RANUCI BESERRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de NATAN RANUCI 
BESERRA em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP; b) "não existe 
condenação anterior, nem qualquer registro criminal antecedente", em desfavor do paciente, que 
"é menor de 21 anos" e "possui ocupação lícita, laborando em escritório de arquitetura, 
conciliando ainda o trabalho com os estudos" (e-STJ, fl. 9).

Pleiteia a revogação da custódia preventiva imposta ao paciente.
O pedido de medida liminar foi deferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus e, 

caso conhecido, pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Vistos. Imputa-se ao(s) autuado(s) a prática de crime previsto no artigo 
33, da Lei 11.343/2006, segundo nota de culpa. Flagrante formal e 
substancialmente em ordem. Observo que a hipótese demanda a conversão 
da prisão em flagrante em preventiva, pois cuida-se de crime hediondo, 
com pena máxima superior a 4 anos, e cuja prática importa, dadas as 
graves consequências sociais por ele geradas, em risco à ordem pública. 
Quanto ao autuado VICTOR, observo que alegou estar desempregado, e, 
não obstante, tinha em seu poder mais de R$ 1.000,00 em espécie 
destinados à suposta aquisição de entorpecentes, o que não parece 
condizente com a alegação de penúria financeira. É verdade que alegou 
conduta que se amolda, em tese, à figura do tráfico privilegiado, mas 
trata-se de questão de mérito que demandará avaliação oportuna. Sua 
custódia cautelar é necessária em razão do fato de ter sido surpreendido em 
plena traficância, demandando, portanto, o resguardo à ordem pública. 
Quanto ao autuado NATAN, em que pese o arguido pelo Ministério Público 
e por seu Defensor, pondero que também deve ter sua custódia cautelar 
determinada, também para garantia da ordem pública. Sem prejuízo da 
avaliação oportuna da matéria pelo juiz natural, entendo que a grande 
variedade e quantidade de drogas encontradas em seu poder (fls. 45/55) 
não parecem se coadunar com a condição de mero usuário, havendo de se 
controverter de forma exauriente quanto a esta alegação, prevalecendo, por 
ora, a avaliação da Autoridade Policial. Dessa forma presentes os requisitos 
da decretação da prisão preventiva e assim por todo o exposto, com 
fundamento nos artigos 310, II e 312, do Código de Processo Penal, 
converto a prisão em flagrante de NATAN RANUCI BESERRA e VICTOR 
EDUARDO DO NASCIMENTO CARES, em preventiva." (e-STJ, fls. 
128-129 e 356-357).

Extrai-se, ainda, da decisão, de 13/6/2019, que indeferiu o pedido de revogação da 
prisão preventiva:

"02) - Como já mencionado anteriormente, policiais militares abordaram o 
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indiciado Victor no Parque do Povo e, ao revistá-lo, encontraram dinheiro, 
uma porção de maconha (75g) e uma porção da droga conhecida como 
"MD" (1,27g). Na residência dele, onde também reside o indiciado Natan, 
localizaram, no quarto de Victor, 05 comprimidos de ecstasy (3,54g) e 
outra porção de maconha (19g). No tanque de lavar roupas, localizaram 
mais uma porção de maconha (157g) pertencente a Victor. No quarto do 
indiciado Natan, localizaram uma porção de maconha (25g), 15 
comprimidos de ecstasy (7,17g) e sementes de maconha (0,74g). Além 
disso, em revista pessoal, os policiais localizaram mais uma porção de 
maconha (25g) com o indiciado Natan.
03) - Pois bem. Apesar dos esforços expendidos pela nobre defesa, o 
pedido não pode ser acolhido, pois permanecem inalterados os motivos que 
ensejaram o decreto de prisão preventiva.
04) - A materialidade está demonstrada nos autos e há indícios suficientes 
de autoria. Ademais, a própria gravidade do crime de tráfico traz ínsita a 
necessidade da manutenção da prisão cautelar para garantia da ordem 
pública. Vale lembrar que o tráfico envolve pessoas que disseminam um 
vício nefasto, movidas pela cobiça e pelo enriquecimento ilícito. Embora 
ocioso, rememore-se que o tráfico sempre traz consequências deletérias 
para a sociedade forjando viciados e ensejando inversão de valores, senão 
fortalecendo e encorajando a prática de outros crimes para o sustento do 
vício.
05) - Em que pese ele não possuir condenação definitiva, a quantidade e 
diversidade de drogas apreendidas denotam que se destinavam à 
comercialização." (e-STJ, fls. 192-193 e 384-385).

Como se vê, não foram apontados dados concretos que justificassem a 
segregação provisória. O magistrado singular utilizou, com relação ao ora paciente, apenas 
fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tráfico ilícito de drogas, 
assim como baseou-se em elementos inerentes ao próprio tipo penal, deixando de observar o 
disposto no art. 312 do CPP. Nem mesmo a quantidade dos entorpecentes apreendida – visto que 
foi atribuída ao recorrente a propriedade de 65,16g (sessenta e cinco gramas e dezesseis 
centigramas) de maconha e 5 (cinco) sementes de maconha, além de 20 (vinte) comprimidos de 
ecstasy – pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia cautelar do 
paciente, sobretudo quando considerada sua primariedade e seus bons antecedentes.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. PROIBIÇÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONSTANTE DO ART. 44 DA LEI Nº 11.343/2006. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO DELITO. DROGA APREENDIDA. REDUZIDA 
QUANTIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 

Documento: 1862709 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2019 Página  6 de 5



 
 

 

nos casos de flagrante ilegalidade.
2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de entorpecentes 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de parte do 
art. 44 da Lei nº 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal Federal.
3. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao paciente não 
apresentou motivação concreta, apta a justificar a segregação cautelar, 
tendo-se valido de afirmação genérica e abstrata sobre a gravidade do 
delito, decorrente do quantum da pena em abstrato, deixando, contudo, de 
indicar elementos concretos e individualizados que evidenciassem a 
necessidade da rigorosa providência cautelar.
4. Condições subjetivas favoráveis ao paciente, conquanto não sejam 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente 
valoradas, quando não for demonstrada a real indispensabilidade da medida 
constritiva, máxime diante das peculiaridades do caso concreto, em que o 
acusado foi flagrado na posse de 115,65g de maconha. Precedentes.
5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício, para 
determinar a soltura do paciente, sob a imposição das medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV, do Código de 
Processo Penal."
(HC 410.856/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 8/2/2018, DJe 1º/3/2018).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. DESPROPORCIONALIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. Na espécie, realizada a prisão em flagrante, a prisão preventiva foi 
decretada em razão da variedade e quantidade das drogas apreendidas, a 
saber, 140g (cento e quarenta gramas) de ecstasy e 50g (cinquenta 
gramas) de maconha.
3. Não obstante a quantidade de droga apreendida não possa ser 
considerada pequena, também não é, por outro lado, indicativa, por si só, 
da periculosidade do agente, a ponto de justificar o encarceramento 
preventivo. Some-se a isso que a paciente ostenta condições pessoais 
favoráveis.
4. Assim, as particularidades do caso demonstram a suficiência, adequação 
e proporcionalidade da imposição das medidas menos severas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal.
5. Ordem concedida para substituir a prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas da prisão a serem fixadas pelo Juiz singular."
(HC 446.788/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 17/12/2018).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
106 COMPRIMIDOS DE ECSTASY. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS PARA A DECRETAÇÃO 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
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CONCEDIDA, CONFIRMANDO A LIMINAR DEFERIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite que a prisão 
processual seja amparada na mera gravidade abstrata do delito, por 
entender que elementos inerentes aos tipos penais, apartados daquilo que se 
extrai da concretude dos casos, não conduzem a um juízo adequado acerca 
da periculosidade do agente. 
2. Na espécie, embora a quantidade de droga apreendida não possa ser 
considerada pequena (106 comprimidos de ecstasy), também não é, por 
outro lado, indicativa, por si só, da periculosidade do agente, a ponto de 
justificar o encarceramento preventivo, notadamente a par das suas 
condições pessoais favoráveis.
3. Ordem de habeas corpus concedida, confirmando a liminar deferida, 
para que possa o Paciente responder ao processo em liberdade, se por 
outro motivo não estiver preso, advertindo-o da necessidade de permanecer 
no distrito da culpa e atender aos chamamentos judiciais, sem prejuízo de 
nova decretação da prisão preventiva, se concretamente demonstrada sua 
necessidade cautelar, ou de imposição de outras medidas alternativas, nos 
termos do art. 319 do Código de Processo Penal."
(HC 503.689/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 6/6/2019, DJe 17/6/2019).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Não obstante, concedo a 
ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva imposta ao paciente mediante a aplicação de 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

Comunique-se ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e ao Juízo da 3ª 
Vara Criminal da Comarca de Presidente Prudente.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO 
ADVOGADO : ROBERLEI CÂNDIDO DE ARAÚJO  - SP214880 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer.
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